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ASSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Corn issão de Trabaiho, Seguranca Social e Inclusão

RELATO RIO

Peticão N° 99/XVII/1

PeI.o aumento do satário mmnimo nacionat para ReLatora:

1000€em2026

Deputada

Primeira Peticioriária Margarida Afonso (PS)

Nidia Fernandes Campeão
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissão deTrabaiho, Segurança Social e lnclusão

PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Nota prévia

A petição n.° 99/XVII/1 a deu entrada na Assemb[eia da Repüblica a 19 de janeiro de 2026,

tendo sido dirigida a Sua Excelència o Senhor Presidente da Assembleia da Repüblica.

Por despacho do Sua Excelência o Senhor Vice-Presidente da Assembleia da Repüblica,

Deputado Marcos Perestrello, datado de 30 do janeiro de 2026, a petiçao fol remetida, para

apreciação, a Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI), tendo chegado

ao conhecimento desta Comissão na mesma data.

Trata-se de uma petição cotetiva, subscrita por 615 cidadãos, nos termos do disposto no

n.° 3 do artigo 4•0 da Lei do ExercIcio do Direito de Petiçao (LEDP), aprovada peta Lel n.°

43/90, de 10 de agosto, na redaçao dada pela Lei n.° 6/93, de 1 de marco, pela Lei n.°

15/2003, de 4 de junho, peLa Lei n.° 45/2007, de 24 de agosto, peta Lei n.° 51/2017, de 13

de juiho, que a republicou, e pela Lei fl.0 63/2020, de 29 de outubro.

2. Objeto da peticão

A petição em apreco soticita que, para o ano de 2026, o montante da Retribuiçao Minima

Mensal Garantida (RMMG) seja fixado em €1 000,00, bern como a definicao de urn subsIdio

de refeiçao no valor diário de €1 5,00.

Os peticionários defendern que a atual situacão salariat em Portugal se caracteriza por

uma <<polftica de baixos satários e precariedade>>, corisiderando que muitos trabathadores

enfrentarn situacöes de exploração laboral.

Sustentam ainda quo os valores propostos se afiguram adequados para permitir aos

trabathadores fazer face as despesas correrites e assegurar condiçoes de vida dignas.

3. Anátise da petição

O objeto da peticão encontra-se devidarnente especificado e o respetivo texto é inteligIvel.

A prirneira peticion&ia encontra-se corretamente identificada, sendo mencionados o seu

nome compteto e endereço etetrónico, bern como a nacionalidade, data de nascimento,

morada, contacto telefOnico e o tipo, nümero e validade do documento de identificaçao.

Mostrarn-se, assim, genericarnente cumpridos Os requisitos formais e de tramitaçao

constantes dos artigos 9.° e 17.° da Lei do ExercIcio do Direito de Peticão (LEDP), quo

estabelece o enquadramento jurIdico aplicável a apreciação das petiçöes dirigidas a
Assernbleia da Repübtica.
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusão

Não se verifica igualmente nenhuma das causas de indeferimento timinar previstas no

artigo 1 2.° da LEDP, conforme indica a Nota de Admissibilidade elaborada pelos Servicos

da Assembleia da Repüblica.

A legislaçao e o enquadramento parlamentar relativos a maténa em apreco podem ser

consultados na Nota de AdmissibiUdade, disponIvel em anexo.

Tendo em conta o nümero de subscritores, näo se verifica a obrigatoriedade de publicacão

da petiçào em Diário da Assembleia da Repüblica, conforme previsto na aLinea a) do n.° 1

do artigo 26.° da LEDP, nem de audiçao de peticionários, de acordo corn o n.° 1 do artigo

21.°, ou de apreciacão em Plenário, nos terrnos da alInea a) do n.° 1 do artigo 24.°.;

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

Sendo a opiniao da Deputada Retatora de emissão facultativa, exime-se a signatária do

presente relatório de a rnanifestar nesta sede.

PARTE Ill - CONCLUSOES

Tendo em consideraçâo o anteriorrnente exposto, a Comissão de Trabalho, Segurança

Social e Inclusão conclui o seguinte:

1. A Petiçao n.° 99,XVII,1.a, subscrita por 615 cidadãos, defende o aumento da

Retribuiçao Minima Mensat Garantida para €1 000,00 no anode 2026, e a definiçäo

de urn subsidio de refeicão no valor diário de €1 5,00;

2. Os requisitos forrnais e de trarnitação estabelecidos na Lei do ExercIcio do Direito

de Peticao mostram-se genericamente curnpridos;

3. Deve ser remetido o texto da peticão e o respetivo relatOrio final aos Grupos

Parlamentares e Deputados ünicos representantes de partido, para conhecimento

e adoçao das rnedidas que considerem adequadas, conforme previsto na ailnea d)

do n.° 1 do artigo 19.° da LEDP, bern corno a Senhora Ministra do Trabalho,

SoI.idariedade e Segurança Social, para Os efeitos tidos por convenientes, ao abrigo

do disposto na alinea e) da norma rnencionada;

4. A prirneira peticionéria deve ser notificada do teor das detiberaçöes tomadas, nos

termos da Lei do ExercIcio do Direito de Peticão;

5. 0 presente relatOrio deverá ser rernetido a Sua Exceténcia o Presidente da

Assembleia da Repüblica, nos termos do n.° 12 do artigo 17.° da LEDP.
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Corn issão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusão

Patácio de São ento, 25 de marco de 2026

A ReLatora

Deputada Margarida Afonso

PARTE IV-ANEXOS

Texto integral da Petiçao n.° 99/XVII/1 •a

Nota de admissibilidade da petição em apreço

D Barbosa Ribeiro
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